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AGRAVANTE : A P DE C S
ADVOGADOS : LIOMAR SANTOS DE ALMEIDA - MT021001O

ERIK RUMAO FERRARI DE OLIVEIRA - MT034554O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou improcedente a revisão
criminal, mantendo a condenação por estupro de vulnerável, com base na presunção
absoluta de violência em casos de conjunção carnal ou ato libidinoso com pessoa
menor de 14 anos.
2. A defesa alega que o agravante manteve um relacionamento público e consensual
com a vítima, frequentando o mesmo círculo social, e que não houve lesão à dignidade
sexual da menor, requerendo a aplicação do  para reconhecer a distinguishing
atipicidade dos fatos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o consentimento da vítima e a
existência de um relacionamento amoroso podem afastar a presunção de violência e a
tipicidade do crime de estupro de vulnerável.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A presunção de violência é absoluta em casos de conjunção carnal ou ato libidinoso
com pessoa menor de 14 anos, conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça.
5. O consentimento da vítima, sua experiência sexual anterior ou a existência de
relacionamento amoroso não afastam a ocorrência do crime de estupro de vulnerável.
6. O caso dos autos não se enquadra nas exceções em que há reconhecimento da
atipicidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A presunção de violência é absoluta em casos de conjunção
carnal ou ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. 2. O consentimento da vítima,
sua experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso não
afastam a ocorrência do crime de estupro de vulnerável".

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
           Brasília, .08 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que julgou improcedente a revisão
criminal, mantendo a condenação por estupro de vulnerável, com base na presunção
absoluta de violência em casos de conjunção carnal ou ato libidinoso com pessoa
menor de 14 anos.

2. A defesa alega que o agravante manteve um relacionamento público e consensual
com a vítima, frequentando o mesmo círculo social, e que não houve lesão à dignidade
sexual da menor, requerendo a aplicação do  para reconhecer a distinguishing
atipicidade dos fatos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o consentimento da vítima e a
existência de um relacionamento amoroso podem afastar a presunção de violência e a
tipicidade do crime de estupro de vulnerável.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A presunção de violência é absoluta em casos de conjunção carnal ou ato libidinoso
com pessoa menor de 14 anos, conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça.

5. O consentimento da vítima, sua experiência sexual anterior ou a existência de
relacionamento amoroso não afastam a ocorrência do crime de estupro de vulnerável.
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6. O caso dos autos não se enquadra nas exceções em que há reconhecimento da
atipicidade da conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A presunção de violência é absoluta em casos de conjunção
carnal ou ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. 2. O consentimento da vítima,
sua experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento amoroso não
afastam a ocorrência do crime de estupro de vulnerável".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 217-A; Código de Processo Penal,
art. 621.

STJ, REsp 1.480.881/PI, Rel. Min. Rogerio SchiettiJurisprudência relevante citada: 
Cruz, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 1721889/MS, Rel. Min. Reynaldo26/08/2015
Soares da Fonseca, julgado em .10/04/2018

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A P DE C S em face de decisão de
fls. 117/120, em que julguei improcedente a revisão criminal, ao entendimento de que é
absoluta a presunção de violência em casos da prática de conjunção carnal ou ato
libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos, sendo que o consentimento da vítima
não afasta a ocorrência do crime.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta que o agravante manteve um
relacionamento público, consensual e afetivo com a vítima por mais de um ano,
frequentando a mesma igreja e o mesmo círculo social, sendo caso de aplicação do 

 para reconhecer a atipicidade dos fatos.distinguishing
Aponta que, após os fatos, a vítima e seus pais continuaram a frequentar a

academia administrada pelo agravante, demonstrando ausência de lesão à dignidade
sexual da menor.

Requer a reconsideração da decisão monocrática para que seja julgada
procedente a revisão criminal com a absolvição do agravante ou a submissão do
presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo

monocrático.
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Conforme decisão embargada, o caso dos autos é distinto das hipóteses em
que há reconhecimento da atipicidade. Cita-se (fls. 69/71):

 
"Reconheço que esta Corte, em hipóteses

excepcionalíssimas, tem afastado a aplicação da tese
definida sob a sistemática dos recursos repetitivos no
julgamento do REsp n. 1.480.881/PI, notadamente em
casos nos quais a aplicação de pena poderia gerar
desestabilização do núcleo familiar já formado e mantido
entre autor e vítima, em situações de relacionamento
consentido e autorizado pela família.

O referido distinguishing, à guisa de exemplo,
ocorreu quando do julgamento do REsp n. 1.919.722/SP,
oriundo da Quinta Turma desta Corte, em acórdão cuja
ementa ficou assim definida:

[...]
O caso presente, todavia, não se enquadra nas

exceções anteriormente referidas, pois, do relacionamento
- não consentindo pelos pais da vítima não se constituiu
um núcleo familiar, tratando-se de um namoro de
aproximadamente 6 (seis) meses, o qual inclusive não era
consentido pelos genitores da adolescente. Veja-se: "Na
ocasião, apurou-se que o apelante conheceu a
adolescente na igreja, e passaram a namorar escondido,
sem a autorização dos pais da menor, tendo o namoro
durado por quase seis meses, até a data em que foram
deflagradas as investigações, em razão de notícia crime
apresentada por T K F S, tia da vitima perante a autoridade
policial." (fl. 475)

 
Portanto, diferente do que aponta a defesa, não houve comprovação de fato

novo que justificasse a procedência da presente revisão criminal. Na hipótese, o
relacionamento não se deu com autorização dos pais da vítima, não havendo
estabilidade, pois ocorrido "às escondidas".

Assim, ausentes as hipóteses do art. 621 do Código de Processo Penal, é
inviável a utilização da revisão criminal para rediscutir o mérito da condenação.

Desse modo, deve ser mantido o entendimento desta Corte que é firme no
sentido de que, para a caracterização do crime de estupro de vulnerável previsto no
art. 217-A, , do Código Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal oucaput
pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor de 14 anos. O consentimento da
vítima, sua eventual experiência sexual anterior ou a existência de relacionamento
amoroso entre o agente e a vítima não afastam a ocorrência do crime.

Nesse sentido:
 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE

VULNERÁVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ QUE
RESTABELECE DECISÃO CONDENATÓRIA. AÇÃO DE
JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL APÓS O TRÂNSITO EM
JULGADO. RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. NOVO
DEPOIMENTO QUE NÃO ELIDE A CONFISSÃO DO
CONDENADO. REVISÃO CRIMINAL JULGADA
IMPROCEDENTE.
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1. "A Terceira Seção acolheu entendimento pelo
cabimento da ação revisional que visa desconstituir
decisão monocraticamente proferida" (RvCr n. 5.751/MG,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe
de ).8/8/2023

2. "Entende esta Corte que, nos delitos sexuais, a
retratação da vítima, em ação de justificação, não conduz
necessariamente à absolvição, especialmente quando o
novo depoimento estiver dissociado das demais provas
dos autos" (AgRg no AREsp n. 2.462.400/SC, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 

). "Ainda que a retratação da vítima possa19/2/2024
embasar a propositura de revisão criminal, configurando
prova nova para fins do art. 621, III, do CPP, importa
reconhecer que o seu depoimento deverá ser apto a
conduzir à absolvição do sentenciado" (AgRg nos EDcl no
HC n. 821.990/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe de ).16/10/2023

3. Mesmo se atendo apenas aos fatos ocorridos na
data de , descritos na denúncia, os novos12/8/2012
depoimentos colhidos na ação de justificação criminal não
elidem a condenação do ora requerente pelo delito de
estupro de vulnerável praticado contra vítima, que tinha, na
época, 13 anos de idade. Incabível, na espécie, a
absolvição haja vista que a opção legislativa foi pela
absoluta intolerância com os atos de conotação sexual
com menores de 14 anos, sem ter promovido uma
graduação entre as espécies de condutas sexuais
praticadas em face de pessoas vulneráveis. Precedente:
REsp n. 1.954.997/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Terceira Seção, DJe de 1º/7/2022.

4. Os novos depoimentos trazidos na ação de
justificação criminal - conjugados com as confissões do
réu, colhida na fase de inquérito, de ter praticado uma
"quase transa" e, colhida na fase judicial, de ter praticado
"beijos e uns pega" - são insuficientes para afastar a
decisão monocrática condenatória da lavra do ilustre
Ministro Nefi Cordeiro, a qual consignou que: "A Terceira
Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos
repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp
1480881/PI, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
julgado em , DJe , firmou26/08/2015 10/09/2015
posicionamento no sentido de que, para a caracterização
do crime de estupro de vulnerável previsto no art. 217-A,
caput, do Código Penal, basta que o agente tenha
conjunção carnal ou pratique qualquer ato libidinoso com
pessoa menor de 14 anos. O consentimento da vítima, sua
eventual experiência sexual anterior ou a existência de
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima não
afastam a ocorrência do crime (AgRg no REsp 1721889
/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe )".10/04/2018 18/4/2018

5. Revisão Criminal julgada improcedente.
(RvCr n. 5.947/PR, relator Ministro Joel Ilan

Paciornik, Terceira Seção, julgado em , DJe de 22/5/2024
.)28/5/2024

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2025/0012159-6 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.417 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011954920138110077  11954920138110077

EM MESA JULGADO: 04/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : A P DE C S 
ADVOGADOS : LIOMAR SANTOS DE ALMEIDA  - MT021001O

 ERIK RUMAO FERRARI DE OLIVEIRA  - MT034554O
REQUERIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A P DE C S 
ADVOGADOS : LIOMAR SANTOS DE ALMEIDA  - MT021001O

 ERIK RUMAO FERRARI DE OLIVEIRA  - MT034554O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 
Convocado TJRS), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo 
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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